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PORTARIA Nº 074/2026 – REPUBLICADO PARA CORREÇÃO 
PORTARIA Nº 074/2026 – REPUBLICADO PARA CORREÇÃO 

DATA: 03/09/2026 

 

   SÚMULA: DISPÕE SOBRE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICO 

MUNICIPAL. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBIRA, ESTADO DO PARANÁ, 

SRA. ANA LUCIA DE OLIVEIRA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

 

RESOLVE: 

 

  Art. 1° - Conceder férias, aos servidores público municipais abaixo 

relacionados: 

 

Nome CPF Cargo 
Período 

Concessão 
Período 

Aquisitivo 
Dias 

Rosemary da 
Silva 

128.XXX.918-XX 
Serviços 
Gerais I 

Fem 

08/09/2026 
a 

27/09/2026 
2025/2026 20 

Rafaela 
Cristina de 
Azevedo 

055.XXX.179-XX 
Serviços 
Gerais 

21/09/2026 
a 

20/10/2026 
2025/2026 30 

Antonio Carlos 
Guiraldelli  

775.XXX.829-XX 
Serviços 
Gerais I 

Masc 

08/09/2026 
a 

07/10/2026 
2025/2026 30 

    

 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

 

    

Edifício da Prefeitura Municipal de Cambira, aos três dias do mês de 

setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 

 

 
ANA LUCIA DE OLIVEIRA 

Prefeita Municipal 
 

http://www.cambira.pr.gov.br/
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 

O MUNICÍPIO DE CAMBIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
75.771.287/0001-52, com sede na Avenida Canadá, nº 320, Cambira, Estado do Paraná, por 
intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará DISPENSA 
ELETRONICA, nos termos Artigo nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 
003/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
SISTEMA ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO DESTINADOS À SECRETARIA 
MUNICIPAL DA MULHER E ASSISTÊNCIA SOCIAL, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 
 

 
1. DO PROCESSAMENTO: 
 

• Data Limite de recebimento de propostas:  17/09/2026 às 08:00 horas 

• Data de início de lances:  17/09/2026 às 08:30 horas 

• Data de encerramento de lances: 17/09/2026 às 14:30 horas 

• Endereço eletrônico: www.bnc.org.br  
 

 
O valor global estimado para contratação será de R$ 26.785,40 (vinte e seis mil, setecentos e 
oitenta e cinco reais e quarenta centavos). 
 
 
A presente DISPENSA ELETRONICA ficará ABERTA POR NO MÍNIMO UM PERÍODO DE 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser incluídos no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema do Banco Nacional de 
Compras (BNC), disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br 
 

Cambira - PR, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

 

ANTONIO MARCELINO GARCIA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 

 

http://www.cambira.pr.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 058/2025 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 058/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SEVIÇOS 

1º TERMO ADITIVO 

REFERENTE: 

INEXIGIBILIDADE N° 017/2025- PMC 

 

 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBIRA. 

CNPJ Nº 75.771.287/0001-52 

 

CONTRATADA: 

JORGE DONATO 
CNPJ/CPF: 349.785.859-53 

 

OBJETO: 

CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS, PESSOAS FÍSICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

REFERENTE AO CARGO DE MOTORISTA DE CAMINHÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DO MUNICÍPIO DE CAMBIRA/PR. 

 

VALOR ADITIVADO: 

R$ 28.659,12 (vinte e oito mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e doze centavos) 

 

DATA DA ASSINATURA: 

10 de setembro de 2026. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 

10 de setembro de 2027 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 059/2025 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 059/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SEVIÇOS 

1º TERMO ADITIVO 

REFERENTE: 

INEXIGIBILIDADE N° 017/2025- PMC 

 

 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBIRA. 

CNPJ Nº 75.771.287/0001-52 

 

CONTRATADA: 

JOSINALDO APARECIDO CRESPO RUIZ 

CPF: 005.608.889-29 

 

OBJETO: 

CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS, PESSOAS FÍSICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

REFERENTE AO CARGO DE MOTORISTA DE CAMINHÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DO MUNICÍPIO DE CAMBIRA/PR. 

 

VALOR ADITIVADO: 

R$ 28.659,12 (vinte e oito mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e doze centavos) 

 

DATA DA ASSINATURA: 

10 de setembro de 2026. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 

10 de setembro de 2027 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2023 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3º TERMO ADITIVO 

 

 

REFERENTE: 

DISPENSA N° 021/2023- PMC 

 

 

                                  

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBIRA. 

CNPJ Nº 75.771.287/0001-52 

 

CONTRATADA: 

EVANDRO ANTONIETO – MIDIALINE BRASIL 

CNPJ SOB Nº 16.443.790/0001-10 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM HOSPEDAGEM E MANUTENÇÃO DOS SÍTIOS 

ELETRÔNICOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE CAMBIRA 

 

VALOR:  

R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais) 

 

DATA DA ASSINATURA: 

06 de setembro de 2026. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 

06 de setembro de 2027 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 092/2022 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 092/2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6º TERMO ADITIVO 

REFERENTE: 

INEXIGIBILIDADE N° 011/2022- PMC 

 

 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBIRA. 

CNPJ Nº 75.771.287/0001-52 

 

CONTRATADA: 

CASA DE REPOUSO FARINAZZO 

CNPJ SOB Nº 17.347.560/0001-10 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE CASA DE REPOUSO PARA ACOLHIMENTO 

 

VALOR:  

59.820,00 (cinquenta e nove mil, oitocentos e vinte reais) 

 

DATA DA ASSINATURA: 

09 de setembro de 2026 
 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 

09 de setembro de 2027 
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PODER LEGISLATIVO 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  013/2026 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 007/2026 

 
 
 
 
 
 
 
OBJETO: PARTICIPAÇÃO DE TRÊS VEREADORES E UMA SERVIDORA EFETIVA EM 

INSTRUÇÕES COM A TEMÁTICA: “PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS, E-SIC E OUVIDORIA” E “LICITAÇÕES E CONTRATOS”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.cambira.pr.gov.br/
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 
 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 
da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a 
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações 
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 
 

 

 
1 – DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 
Identificação das necessidades do(s) Produto(s). 

Motivo. Sim Não 

O bem é de consumo de uso recorrente, já comprados em anos anteriores ? X  

O bem é de consumo será de uso recorrente, mas nunca comprado 
anteriormente, mas acompanha justificativa na identificação de demanda? 

 X 

O bem é de consumo de uso excepcional, mas acompanha justificativa na 
identificação de demanda? 

 X 

Outro motivo, descrito abaixo? X  

 
PARTICIPAÇÃO DE TRÊS VEREADORES E UMA SERVIDORA EFETIVA EM INSTRUÇÕES COM A TEMÁTICA: 
“PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, E-SIC E OUVIDORIA” E “LICITAÇÕES 
E CONTRATOS”. 
2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

Alternativas Sim Não 

Item prejudicado.  X 

Item excepcional, contratação não consta no PCA.  X 

Item previsto no PCA. X  

 
I) Data de publicação do PCA: 18/12/2025; 

 
II) Link para acesso ao PCA em órgão oficial: https://www.cambira.pr.gov.br/diariooficial/diario-

oficial-eletronico-no-2558-18-12-2025/; 
 

III) Link para acesso ao PCA na plataforma PNPC: https://pncp.gov.br/app/pca/01541158000131/2026 
 

 
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Identificação da descrição Técnica do(s) Produto(s)/Serviço 
PARTICIPAÇÃO DE TRÊS VEREADORES E UMA SERVIDORA EFETIVA EM INSTRUÇÕES COM A TEMÁTICA: 
“PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, E-SIC E OUVIDORIA” E “LICITAÇÕES 
E CONTRATOS”. 
Demais requisitos necessários e suficientes à escolha do produto/serviço. 

Requisitos Sim Não 

O produto faz parte de programa de padronização, justificativa na 
identificação de demanda? 

 X 

A descrição do produto já foi utilizada em anos anteriores? X  

O produto está relacionado a outra aquisição ou contrato, que implicam 
diretamente em sua escolha, justificativa na identificação de demanda? 

 X 

Existe estudo apontando os requisitos mínimos do produto desejado?  X  

Existem estudos apontando a inviabilidade de outros produtos, que levaram 
a escolha desse produto? 

 X 

http://www.cambira.pr.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/pca/01541158000131/2026
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4 – ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS 
Quantidade do Produto a ser adquirida: 1 Serviço. 

Método Sim Não 

A quantidade foi definida por método histórico, considerando contratações 
anteriores do próprio município? 

 X 

A quantidade foi definida por método projeção de consumo, devidamente 
justificada na identificação de demanda? 

 X 

A quantidade foi definida por regra de analogia, considerando outras 
licitações de municípios de porte similar? 

 X 

Foi elaboração cálculo estatístico ou matemático, pelo setor responsável, 
devidamente anexada? 

 X 

Foi utilizado outro método, devidamente justificado na identificação de 
demanda?  

X  

 
5 – ANÁLISE DE SOLUÇÕES - Levantamento de Mercado. 

Análise de Soluções Sim Não 

Conforme analise devidamente justificado inexiste outra solução viável, 
conforme documento anexo. 

 X 

Foram analisadas diversas soluções, no entanto, as demais não 
apresentaram vantagens aos interesses públicos, conforme documento 
anexo. 

 X 

A compra apresenta baixa complexidade e valor, sendo inviável análise de 
solução alternativa. 

X  

A compra apresenta solicitação específica do produto por membro do corpo 
técnico, mencionada expressamente a não substituição do produto. 

X  

Outra justificativa em anexo.   X 

 
6 - ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO – Valor da Contratação. 

Orçamento – Valor do Bem Sim Não 

Utilizou-se exclusivamente sistema de consulta mantido por órgão do 
Governo Federal ou Estadual, escolhendo valor abaixo da média consultada. 
Consulta em anexo. 

 X 

Utilizou-se Sistema de Consulta mantido por órgão do Governo Federal ou 
Estadual, mais consulta de preço feita por servidor em pesquisa ampla de 
mercado, respeitada a média matemática. Cálculo e Consulta de Ampla de 
Mercado em anexo. 

 X 

Utilizou-se referência de preço de procedimentos de anos anteriores, 
podendo ou não ter sido aplicado correção monetária de índice oficial. 
Justificativa em anexo, se for o caso cálculo em anexo. 

 X 

Utilizou-se referência de preço de procedimentos análogos de outros 
munícipios, conforme justificativa e documentação em anexo. 

X  

Outra forma de orçamento, justificativa em anexo.  X  

 
Valor da Contratação: 
Trata-se de solicitação expedida pela Presidência desta Casa de Leis na data de 02/09/2026 com o objeto que visa a 
instrução de agentes políticos e administrativos através de inscrição para PARTICIPAÇÃO DE QUATRO 
VEREADORES EM INSTRUÇÃO COM A TEMÁTICA: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS, E-SIC E OUVIDORIA, ofertado pela instituição UNYGOV GOVERNANCE CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTOS GOVERNAMENTAIS LTDA na cidade de Curitiba, estado do Paraná, com atestado de qualificação 
e notas fiscais com valores iguais ou superiores ao praticado com este Legislativo devidamente juntados aos autos. 
Durante a confecção do processo, por questões de incompatibilidade de agenda, dois vereadores apresentaram a 
justificativa prévia de não possibilidade de comparecerem à instrução. Deste modo a pedido da Presidente deste 
Legislativo, via Ofício, cancelou-se uma das inscrições e remanejou-se outra para a servidora efetiva que possuí 
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função de Fiscal de Contrato. Pela natureza do cargo, optou-se por uma outra temática para a referida servidora, com 
temática relacionada a Licitações e Contratos. 
Após este remanejamento, novamente via Ofício, a Presidente deste ente, frente à nova solicitação de um dos 
vereadores, solicitou nova inclusão de um dos edis, resultando na finalização do processo com o seguinte objeto: 
PARTICIPAÇÃO DE TRÊS VEREADORES E UMA SERVIDORA EFETIVA EM INSTRUÇÕES COM A TEMÁTICA: 
“PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, E-SIC E OUVIDORIA” E “LICITAÇÕES 
E CONTRATOS”. 
No que tange valores, do montante inicial de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais), este Agente de Contratação, 
através de negociação, conseguiu fixar o valor por inscrição para R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais); totalizando, 
assim, o montante de R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais) para este processo licitatório.  
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
Inexiste complementação a ser feita, considerando a natureza consumível do objeto/serviço. Ainda, observa-se que 
a descrição do objeto se encontra completa e não se enquadra como bem de luxo.  
8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO. 

Parcelamento. Sim Não 

Os itens encontram-se subdivididos de forma individual nos lotes, inexistindo 
qualquer lote que ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

 X 

Os itens encontram-se subdivididos nos lotes com aglutinação de itens 
correlacionados para evitar perda em economia de escala e de forma a 
dissolver os custos operacionais do fornecimento, inexistindo qualquer lote 
que ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 X 

Os itens encontram-se subdivididos de forma individual nos lotes, observa-se 
que os lotes com valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não 
podem ser subdivididos conforme justificativa em anexo. 

 X 

Os itens encontram-se subdivididos nos lotes com aglutinação de itens 
correlacionados para evitar perda em economia de escala e de forma a 
dissolver os custos operacionais do fornecimento, inexistindo qualquer lote 
que ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 X 

Outra forma de orçamento, justificativa em anexo.  X  

 
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – Benefícios 

Resultados Pretendidos. Sim Não 

O bem serve as necessidades cotidianas da administração, sendo parte 
indispensável a continuidade dos trabalhos. 

 X 

O bem será utilizado para aperfeiçoamento/otimização, das atividades 
inerentes ao órgão demandante. 

X  

O bem atende a demanda excepcional conforme solicitação, tendo sua 
utilização e resultados, constantes na solicitação de demanda. 

 X 

Outro resultado pretendido, justificativa em anexo.   X 

 
10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Não se detecta necessidade de tomada de providência. 
11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Contrações relacionadas: Inexigibilidades de Licitação: 001/2026, 002/2026, 003/2026, 004/2026 e 005/2026 e 
006/2026. 
12 – ANÁLISE DE IMPACTO AMBIENTAL - Descrição de possíveis impactos ambientais 

Impacto Ambiental Sim Não 

Necessidade de Logística Reversa, entrega de itens para o próprio 
fornecedor. 

 X 

Descarte em lixo comum e/ou reciclável.   X 

Existe contrato para destinação final dos resíduos, indicar no item 12.  X 

Outra forma de impacto, justificativa em anexo.   X 
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13 – ANÁLISE DE RISCOS (ART. 18, X, DA LEI N. 14.133/2021) 
Trata-se de contratação de baixo risco.  
14 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
Com base nas informações levantadas, declara-se que a solução apresentada é viável, pois a necessidade apontada 
é adequadamente justificada, possui dotação orçamentária e está alinhada com os objetivos institucionais deste ente 
e previstos no Plano de Contratação Anual. 
 
Isto posto, encaminha-se os autos para a confecção do Termo de Referência e, após esta etapa, pede-se retorno 
deste processo a este departamento para trâmites internos e encaminhamento para Parecer Prévio do Departamento 
Jurídico. 
 
 
Edifício da Câmara Municipal de Cambira, aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 

 
 

 
 

RICARDO ALESSANDRO LOPEZ ARCANJO DA SILVA. 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMBIRA. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

Processo Administrativo nº 013/2026 

Inexigibilidade de Licitação 007/2026 

 

1. OBJETO 
 

 A presente contratação visa à participação de agentes políticos e de servidora efetiva da Câmara 
Municipal de Cambira em instruções, visando ao aprimoramento das atividades legislativas e administrativas: 

• Instrução com a temática "Portal da Transparência, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), E-SIC e Ouvidoria", 
com a participação de 3 (três) vereadores; 

• Instrução com a temática "Licitações e Contratos", com a participação de 1 (uma) servidora efetiva, ocupante da 
função de Fiscal de Contratos. 

 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A presente contratação visa à qualificação de agentes políticos e de servidora efetiva da Câmara Municipal de 
Cambira, por meio da participação em duas instruções ofertadas pela empresa UNYGOV GOVERNANCE 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS GOVERNAMENTAIS LTDA. Trata-se, portanto, de 3 (três) inscrições nas 
instruções descritas neste Termo de Referência. 

1.2. O domínio dos temas abordados – Portal da Transparência, Lei Geral de Proteção de Dados, E-SIC e Ouvidoria, 
bem como Licitações e Contratos – é de suma importância para as rotinas administrativa e legislativa da Câmara, 
contribuindo diretamente para a transparência, eficiência e regularidade dos atos praticados pela Casa de Leis. 

1.3. Desse modo, objetiva-se a capacitação dos vereadores e da servidora efetiva da Câmara Municipal de Cambira, 
de forma a obter maior produtividade, transparência na gestão pública e regularidade no cumprimento das obrigações 
legais afetas ao Portal da Transparência, à LGPD, ao e-SIC, à Ouvidoria e aos procedimentos licitatórios e contratuais. 
 

2. DA ESCOLHA DA EXECUTANTE 
 

2.1. As instruções foram escolhidas com a finalidade de proporcionar o aperfeiçoamento dos agentes 

políticos e do corpo funcional do Poder Legislativo quanto aos temas de transparência pública, proteção de dados, e-

SIC, ouvidoria, licitações e contratos. 

2.2. A UNYGOV GOVERNANCE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS GOVERNAMENTAIS LTDA é 

instituição reconhecida pela oferta de cursos e instruções voltados à capacitação de agentes públicos, com notória 

especialização e ampla atuação nacional. As instruções em questão possuem conteúdo técnico e metodologia 

adequada, além de temas atuais e alinhados à rotina da Administração Pública, notadamente quanto à Lei de Acesso 

à Informação, à Lei Geral de Proteção de Dados, à atuação das Ouvidorias e à Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 

14.133/2021). 

 

3. FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. Considerando a notória especialização da empresa e do caráter técnico e específico da 

contratação, observa-se a impossibilidade de efetivação da presente contratação por meio de procedimento licitatório, 

uma vez que não seria possível avaliar a partir de critérios objetivos a expertise dos profissionais em seu ramo de 
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atuação, apresentando natureza singular, além de se compreender que o conteúdo programático do curso a ser 

contratado se encontra no âmbito de conveniência e oportunidade da Administração. 

3.2. Nesse viés, depreende-se a viabilidade de contratação direta no caso em comento, por meio de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, III, alínea “f”, da Lei n. 14.133/21, como se vê: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (…) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: (…) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
 

3.3. Portanto, observa-se que o caso em comento subsome-se à hipótese do art. 74, parágrafo 3°, da 

Lei n. 14.133/21, pois considera a notória especialização da instituição contratada e a singularidade dos serviços a 

serem prestados pela Contratada, decorrente de desempenho anterior, experiência, organização de cursos e 

instruções, entre outros requisitos relacionados a atividade, que permite entender o reconhecimento do objeto 

contratado como adequado às necessidades deste Legislativo, havendo a possibilidade de inexigibilidade do 

procedimento licitatório. 

3.4. Em relação à justificativa do preço, requisito disposto no art. 72, inciso VII, da Lei n. 14.133/21, 

tem-se que o valor foi objeto de negociação por este Agente de Contratação, que logrou reduzir o valor por inscrição 

de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais) para R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), sendo tal valor 

demonstrado a partir de outras contratações similares realizadas pelo executante e colacionadas ao processo 

administrativo. Registra-se, ainda, que, por incompatibilidade de agenda, duas das inscrições inicialmente previstas 

para vereadores foram canceladas, tendo uma delas sido remanejada, a pedido da Presidência, para a servidora 

efetiva ocupante da função de Fiscal de Contratos, com participação em instrução voltada à temática de Licitações e 

Contratos, compatível com suas atribuições funcionais. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1. As instruções a serem ministradas pelos profissionais da Contratada apresentam o conteúdo 

programático constante da proposta, conforme documentação anexada, com data a ser definida em conjunto com a 

Contratada e comunicada oportunamente ao Legislativo. 

4.2. As condições gerais da contratação estão descritas na seguinte tabela, conforme proposta da 

Contratada anexada no processo administrativo: 

 

 

Instrução Participantes Data 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

Portal da Transparência, 
LGPD, E-SIC e Ouvidoria 

3 (três) vereadores 

A definir 
conforme 

cronograma 
da 

Contratada 

R$ 
2.600,00 

R$ 7.800,00 

Licitações e Contratos 
1 (uma) servidora 
efetiva (Fiscal de 
Contratos) 

A definir 
conforme 

cronograma 
da 

Contratada 

R$ 
2.600,00 

R$ 2.600,00 

Total Geral da Contratação       R$ 10.400,00 
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5. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

5.1. As instruções serão ministradas presencialmente, conforme data e horário constantes da proposta. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2. Assegurar as condições necessárias para a execução dos serviços contratados. Viabilizar, por 

todos os meios ao seu alcance, para que a Contratada possa prestar os serviços, bem como fornecer a qualquer 

tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação por escrito da Contratada, informações adicionais, dirimir 

dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

6.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

6.4. Conferir, vistoriar e aprovar os serviços executados pela Contratada; 

6.5. Atestar a efetiva prestação dos serviços, bem como a qualidade dos mesmos; 

6.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais falhas na prestação dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção; 

6.7. Prestar à Contratada as informações eventualmente necessárias à prestação dos serviços; 

6.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. A Contratada obriga-se a atender o contrato de acordo com as especificações e critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência e a responder a todas as consultas feitas pela Contratante no que se refere 

ao atendimento do objeto; 

7.2. Responsabilizar-se por todas as obrigações fiscais, trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

7.3. Responsabilizar-se por encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

7.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.5. Executar diretamente o objeto contratado, sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratações não autorizadas pela Câmara Municipal de Cambira; 

7.6. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

7.7. Responsabilizar-se pelos atos de seus empregados e danos causados à Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da presente contratação, arcando com toda e qualquer 

indenização proveniente de suas ações ou omissões; 

7.8. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução contratual, documentos que comprovem o 

cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas; 

7.9. Facilitar o acompanhamento e a fiscalização da Contratante sobre a execução dos serviços; 

7.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
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serviços, bem como prestar, prontamente, os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.12. Acatar e cumprir as normas internas da Administração. 

8. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação consistem na verificação da 

conformidade da execução da prestação do serviço, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, podendo 

ser exercido por um ou mais representantes da contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 

nº 14.133/21. 

8.2. A fiscalização da execução dos serviços em questão será realizada por servidor da Câmara de 

Cambira, conforme segue: 

 

Servidor Fiscal 

Eliane Cenci de Macedo Fiscal de Contratos 

 

8.3. Aos servidores designados por Portaria (024/2025), incumbirá acompanhar a execução dos 

serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento da contratação; 

8.4. A Contratante, por intermédio de seu fiscal designado, ficará responsável por acompanhar/fiscalizar 

a execução do serviço, registrando em relatório todas as ocorrências verificadas e determinando as providências 

necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados, conforme dispõe o § 1º, do art. 117, da Lei nº 

14.133/21; 

8.5. O recebimento definitivo e aceitação do objeto ficarão a cargo de servidor designado para Fiscal 

da contratação, obedecendo ao disposto nas alíneas a e b, inciso II do art. 140, da Lei nº 14.133/21, bem como ao 

disposto no art. 119 da Lei n° 14.133/21; 

8.6. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação de sua qualidade e adequação, em 

conformidade com a proposta da Contratada, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado de Atesto 

de Recebimento; 

8.7. Os servidores da Contratante somente aceitarão os serviços que forem executados com estrito 

atendimento às condições expressas neste documento; 

8.8. A Contratante reserva-se o direito de rejeitar os serviços entregues, se em desacordo com os 

termos deste Instrumento; 

8.9. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada; 

8.10. A Contratada, por ocasião da prestação dos serviços, deverá apresentar nota fiscal em que conste 

a especificação dos serviços prestados, quantidade, preço unitário e valor total; 

8.11. A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Cambira e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 

8.12. As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor serão solicitadas à 

autoridade competente da Contratante, para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no art. 117 da 

Lei nº 14.133/21; 

8.13. A ação ou omissão da Contratante no acompanhamento e fiscalização não exime a Contratada de 

sua total e exclusiva responsabilidade sobre os serviços oferecidos, o cumprimento dos prazos e quaisquer outras 

obrigações contratuais ou legais. 
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9. DO PAGAMENTO 
 

9.1. O pagamento dos serviços será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pela Contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação 

à Contratante da nota fiscal/fatura discriminativa contendo o detalhamento do serviço, do número da Nota de 

Empenho, os números do Banco, da Agência e da conta-corrente da Contratada e a descrição clara e sucinta do 

objeto. 

9.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Caso 

a Contratada seja regularmente optante pelo Simples Nacional não se procederá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

9.3. A Contratante se reserva o direito de descontar o valor da(s) multa(s) aplicada(s) quando do 

pagamento da(s) fatura(s) emitida(s) pela Contratada e/ou proceder a execução direta do débito, por meio de guias 

de recolhimento. 

9.4. O pagamento está condicionado à apresentação, mediante envio da documentação para abertura 

do processo de pagamento diretamente ao fiscal e seu suplente, por meio de correspondência eletrônica ou outra 

forma convencionada entre as partes, mencionando os serviços e o valor a ser pago, acompanhado dos documentos 

abaixo relacionados: 

9.4.1. Nota Fiscal/Fatura (original), emitida em nome da Câmara; 

9.4.2. Fatura discriminativa (original); 

9.5.               A CONTRATADA deverá apresentar ainda, sempre que solicitado pela Contratante, os documentos 

abaixo relacionados: 

9.5.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa; 

9.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da empresa; 

9.5.3. Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.4. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

9.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. 

9.7. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.8. Na hipótese de irregularidade das certidões relacionadas, a contratada deverá regularizar a sua 

situação no prazo de até 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação das sanções administrativas e eventual rescisão 

contratual. 

9.9. Os pagamentos efetuados pelo Contratante não isentam a Contratada de suas obrigações e 

responsabilidade. 

9.10. O pagamento somente será autorizado após a emissão de Atesto de Recebimento pelo servidor 

competente e verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos itens efetivamente 

prestados. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da fórmula: 
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I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. O descumprimento de qualquer condição estabelecida no Termo de Referência ou instrumento 

equivalente possibilitará à Câmara Municipal de Cambira, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as 

seguintes penalidades, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.2. As sanções poderão ser aplicadas de forma gradativa, isolada ou cumulativa, e em sua aplicação 

serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que provierem da infração para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.3. A advertência poderá ser aplicada para situações de inexecução parcial do contrato, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.4. Na aplicação das multas serão observados os seguintes percentuais: 

10.4.1. Multa compensatória de até 10% (dez por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, 

no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da Contratada, sem prejuízo das demais sanções 

administrativas; 

10.4.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos 

prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo 

previsto no Termo de Referência ou instrumento contratual, a ser calculada sobre o valor total atualizado da 

contratação, até o limite de 10% (dez por cento); 

10.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme determina o inciso I do artigo 

137, da Lei no 14.133/21; 

10.5. A critério da Administração poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o 

atraso for devidamente justificado por escrito pela Contratada e aceito pela Câmara Municipal de Cambira. 

10.6. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à Contratada; 

10.7. O impedimento de licitar e contratar se dará na forma e nas hipóteses do art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021; 

10.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública se dará na 

forma e nas hipóteses do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021; 

10.9. A reabilitação da licitante ou contratada poderá ser admitida na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.10. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (Código: 

01.001.01.031.001.2.001.3.3.90.39.00.00). 

 

Edifício da Câmara Municipal de Cambira, aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 

 

 

__________________________________ 
LILIAN HARUKO HAYASHI 

TESOUREIRA 
ENCARREGADA DA CONFECÇÃO DE TR 

PORTARIA N. 024/2025 
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N° 007/2026 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°  

007/2026 

 
Cumpridas as formalidades legais, conforme parecer da Assessoria Jurídica desta Casa de Leis, 
e expirado o prazo recursal, torna-se público a homologação do Processo de Inexigibilidade de 
Licitação nº 007/2026. 
OBJETO: PARTICIPAÇÃO DE DOIS VEREADORES E UMA SERVIDORA EFETIVA EM 
INSTRUÇÕES COM A TEMÁTICA: “PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS, E-SIC E OUVIDORIA” E “LICITAÇÕES E CONTRATOS”. 
 

PARTICIPANTE HABILITADO: 

 

UNYFLEX – UNYGOV GOVERNANCE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS 
GOVERNAMENTAIS LTDA – CNPJ: 55.930.096/0001-89 

PROPONENTE/CLASSIFICAÇÃO 

 
CLASSIFICAÇÃO EMPRESA VALOR TOTAL 

1° UNYFLEX – UNYGOV GOVERNANCE 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS 

GOVERNAMENTAIS LTDA 

R$ 10.400,00 

 
Tendo em vista o resultado supramencionado e com base nos relatórios e demais ditames do 
Agente de Contratação, homologo e adjudico a instituição UNYFLEX – UNYGOV GOVERNANCE 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS GOVERNAMENTAIS LTDA, acima qualificada, para 
execução do objeto da presente Inexigibilidade de Licitação, conforme constante na Lei nº 
14.133/2021, suas alterações e demais legislações aplicáveis. Dê sua publicidade ao ato na forma 
da Lei.  
 
 
Edifício da Câmara Municipal de Cambira, aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil 
e vinte e seis. 
 
 

 

MÁRCIA APARECIDA VISCARDI DA COSTA. 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMBIRA. 
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